
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 253.088 - MG (2012/0234064-4)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADO : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA 
AGRAVADO : CAETANA GUILHERMINA DE CAMPOS BARCELOS E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ DA PAIXÃO SOUZA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA. NEGATIVA DE 
ATENDIMENTO. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A recusa indevida de tratamento médico - nos casos de urgência - 
agrava a situação psicológica e gera aflição, que ultrapassam os meros 
dissabores, caracterizando o dano moral indenizável. 

2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca do valor da 
indenização, que não é ínfimo nem exorbitante, decorreu de convicção 
formada em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Rever os 
fundamentos do acórdão recorrido importaria necessariamente no 
reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 7/STJ) e 
impede o conhecimento do recurso por ambas alíneas do permissivo 
constitucional.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 253.088 - MG (2012/0234064-4)
  

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO 

ADVOGADO : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA 
AGRAVADO : CAETANA GUILHERMINA DE CAMPOS BARCELOS E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ DA PAIXÃO SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face de decisão de fls. 414-415, 

que negou provimento ao agravo em recurso especial.

O agravante, nas razões de regimental, repisa as razões do recurso especial. 

Assevera que não há urgência que determine o atendimento da agravada pelo plano de 

saúde. Afirma, ainda, que o valor da indenização foi fixado em patamar exacerbado.

É o relatório.

 

Documento: 1202152 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 253.088 - MG (2012/0234064-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADO : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA 
AGRAVADO : CAETANA GUILHERMINA DE CAMPOS BARCELOS E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ DA PAIXÃO SOUZA 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA. NEGATIVA DE 
ATENDIMENTO. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A recusa indevida de tratamento médico - nos casos de urgência - 
agrava a situação psicológica e gera aflição, que ultrapassam os meros 
dissabores, caracterizando o dano moral indenizável. 

2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca do valor da 
indenização, que não é ínfimo nem exorbitante, decorreu de convicção 
formada em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Rever os 
fundamentos do acórdão recorrido importaria necessariamente no 
reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 7/STJ) e 
impede o conhecimento do recurso por ambas alíneas do permissivo 
constitucional.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O inconformismo não prospera. 

O agravante afirma de forma genérica que não é necessário o reexame de 

provas para provimento do recurso especial, no entanto, não há nenhum fundamento jurídico 

a embasar suas afirmações, razão pela qual mantenho a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos.

No atinente à urgência que determina a necessidade de atendimento por 
parte da agravante, consignou a Corte local:

Apesar do procedimento solicitado pela apelada não se encontrar 
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expressamente excluído do plano firmado, não é por este motivo que os 
custos com o tratamento devem ser ressarcidos, já que a operadora de 
saúde não tem como prever todas as técnicas da medicina para 
exclui-las expressamente em seu contrato.

No caso em comento a peculiaridade se encontra na extrema urgência de 
realização do tratamento, já que apelada corria sérios riscos de sofrer 
uma grave e irreparável lesão, qual seja amputar sua perna. (fl. 272)

Alterar esta conclusão demandaria reexame do acervo probatório, o que 
atrai a incidência da Súmula 7/STJ, que impede o conhecimento do recurso 
por ambas as alíneas do permissivo constitucional.
3. Em relação ao dano moral, não assiste melhor sorte ao agravante. 
A recusa indevida de tratamento médico - nos casos de urgência - agrava a 
situação psicológica e gera aflição, que ultrapassam os meros dissabores, 
caracterizando o dano moral indenizável. 
Sobre o tema, confiram-se os precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA.
NEGATIVA. PROCEDIMENTO DE URGÊNCIA. DANO MORAL. 
CABIMENTO. RECURSO PROVIDO.
I. A recusa da cobertura de procedimento médico-cirúrgico por parte de 
prestadora de plano de saúde enseja dano moral quando aquela se 
mostra ilegítima e abusiva, e do fato resulta abalo que extrapola o plano 
do mero dissabor.
II. Caso em que a situação do autor era grave e o risco de sequelas 
evidente, ante a amputação, por necrose, já ocorrida em outro membro, 
que necessitava urgente de tratamento preventivo para restabelecer a 
adequada circulação.
II. Recuso especial conhecido e provido.
(REsp 1167525/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 28/03/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA NO 
ATENDIMENTO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. QUANTUM. 
RAZOABILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA.
JUROS MORATÓRIOS. SÚMULAS STF/282 E 356. DECISÃO 
AGRAVADA.
MANUTENÇÃO.
I. Na esteira de diversos precedentes do STJ, verifica-se que a recusa 
indevida à cobertura médica pleiteada pelo segurado é causa de danos 
morais, pois agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no 
espírito daquele.
II. É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o valor 
indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o quantum 
arbitrado pelo Acórdão recorrido se mostrar irrisório ou exorbitante, 
situação que não se faz presente no caso em tela.
III. Os dispositivos apontados como violados não foram objeto de debate 
no Acórdão recorrido, tampouco foram interpostos Embargos de 
Declaração para suprir eventual omissão, de modo que, ausente está o 

Documento: 1202152 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2012 Página  4 de 4



 
 

 

necessário prequestionamento, incidem as Súmulas STF/282 e 356.
Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1229872/AM, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 01/07/2011)

4. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca do valor da 
indenização, que não é ínfimo nem exorbitante, decorreu de convicção 
formada em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Rever os 
fundamentos do acórdão recorrido importaria necessariamente no reexame 
de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 7/STJ) e impede o 
conhecimento do recurso por ambas alíneas do permissivo constitucional.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1202152 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2012 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0234064-4 AREsp 253.088 / MG

Números Origem:  10079100357112  10079100358112001  10079100358112003  3581122010

EM MESA JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA
AGRAVADO : CAETANA GUILHERMINA DE CAMPOS BARCELOS E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ DA PAIXÃO SOUZA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA
AGRAVADO : CAETANA GUILHERMINA DE CAMPOS BARCELOS E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ DA PAIXÃO SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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